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PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ao cargo, sob pena de destituição, a partir do momento em que tornar
pública sua pretensão à candidatura. Parágrafo 6º. O Comitê de Pes-
soas da Companhia poderá solicitar ao indicado para o cargo que
compareça a uma entrevista para esclarecimento sobre os requisitos
deste Artigo, sendo que a aceitação do convite obedecerá à vontade
do indicado. Artigo 16. Os Conselheiros e membros da Diretoria Exe-
cutiva serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de ter-
mos de posse no livro de atas do Conselho de Administração e da
Diretoria Executiva, respectivamente, no prazo máximo de até 30 (trin-
ta) dias, contados a partir da eleição ou nomeação. Parágrafo 1º. O
termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade: (i) a indicação
de pelo menos 1 (um) domicílio no qual o administrador receberá as
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relati-
vos a atos de sua gestão, as quais reputar-se-ão cumpridas mediante
entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado
mediante comunicação por escrito à Companhia; e (ii) a anuência aos
termos da cláusula compromissória de que trata o Artigo 56 deste Es-
tatuto e demais termos estabelecidos pela legislação e pela Compa-
nhia. Parágrafo 2º. A posse do Conselheiro residente ou domiciliado
no exterior fica condicionada à constituição de representante residente
no País, com poderes para receber citação em ações contra ele pro-
postas com base na legislação societária, mediante procuração com
prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três)
anos após o término do prazo de gestão do Conselheiro. Artigo 17.
Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva
responderão, nos termos do artigo 158 da Lei das Sociedades por
Ações, individual e solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos
prejuízos que deles decorram para a Companhia, sendo-lhes vedado
participar na deliberação acerca de operações envolvendo sociedades
em que participem com mais de 10% (dez por cento), ou tenham ocu-
pado cargo de gestão em período imediatamente anterior à investi-
dura na Companhia. Parágrafo 1º. A Companhia assegurará a defesa
em processos judiciais e administrativos aos seus administradores,
presentes e passados, além de manter contrato de seguro permanen-
te em favor desses administradores, para resguardá-los das respon-
sabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função, nos
casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da
Companhia, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos man-
datos. Parágrafo 2º. A garantia prevista no parágrafo anterior se es-
tende aos membros do Conselho Fiscal, bem como a todos os em-
pregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos ad-
ministradores da Companhia. Parágrafo 3º. A Companhia poderá, ain-
da, celebrar contratos de indenidade com os membros do Conselho
de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva, comitês, Ge-
rente Executivos e todos os demais empregados e prepostos que le-
galmente atuem por delegação dos administradores da Companhia, de
forma a fazer frente a determinadas despesas relacionadas a proces-
sos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam atos praticados
no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua
posse ou do início do vínculo contratual com a Companhia. Parágrafo
4º. Os contratos de indenidade não abarcarão: (i) atos praticados fora
do exercício das atribuições ou poderes de seus signatários; (ii) atos
com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em in-
teresse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da
companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no
artigo 159 da Lei das Sociedades por Ações ou ressarcimento de pre-
juízos de que trata o artigo 11, parágrafo 5º, inciso lI, da Lei nº
6.385/1976; ou (v) demais casos previstos no contrato de indenidade.
Parágrafo 5º. O contrato de indenidade deverá ser adequadamente
divulgado e prever, entre outras questões: (i) o valor limite da cober-
tura oferecida; (ii) o período de cobertura; e (iii) o procedimento de-
cisório quanto ao pagamento da cobertura, que deverá garantir a in-
dependência das decisões e assegurar que sejam tomadas no inte-
resse da Companhia. Parágrafo 6º. O beneficiário do contraio de in-
denidade estará obrigado a devolver à Companhia os valores adian-
tados nos casos em que, após decisão final irrecorrível, restar com-
provado que o ato praticado pelo beneficiário não é passível de in-
denização, nos termos do contrato. Artigo 18. Perderá o cargo o
Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias
consecutivas ou 4 (quatro) ordinárias alternadas, sem motivo justifica-
do ou licença concedida pelo Conselho de Administração. Artigo 19.
No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o substituto será eleito
pelos Conselheiros remanescentes, e servirá até a primeira Assem-
bleia Geral, que deliberará sobre a sua eleição, na forma prevista no
artigo 150 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo único. O
Conselheiro, ou membro da Diretoria Executiva eleito em substituição
completará o prazo de gestão do substituído, e, quando findo o prazo
de gestão, permanecerá no cargo até a posse do sucessor. Artigo
20. A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, individual-
mente, por seu Presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) Diretores Exe-
cutivos em conjunto, podendo nomear procuradores ou representan-
tes. Artigo 21. O Presidente e os demais Diretores Executivos não
poderão ausentar-se do exercício do cargo, anualmente, por mais de
30 (trinta) dias consecutivos ou não, sem licença ou autorização do
Conselho de Administração. Parágrafo 1º. O Presidente e os demais
Diretores Executivos farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de licen-
ça remunerada mediante prévia autorização da Diretoria Executiva,
vedado o pagamento em dobro da remuneração pela licença não go-
zada no ano anterior. Parágrafo 2º. Ao Presidente, compete designar,
dentre os Diretores Executivos, seu substituto eventual. Parágrafo 3º.
No caso de vacância do cargo de Presidente, o Presidente do Con-
selho de Administração indicará o substituto dentre os demais mem-
bros da Diretoria Executiva até a eleição do novo Presidente nos ter-
mos do Artigo 14 deste Estatuto. Parágrafo 4º. As atribuições indi-
viduais dos Diretores Executivos serão exercidas, durante suas ausên-
cias: (a) em caso de férias, afastamentos e licenças de até 30 (trinta)
dias consecutivos, por gestor da área correspondente da Companhia,
designado pelo Presidente; e (b) em caso de afastamentos e licenças
superiores a 30 (trinta) dias consecutivos ou, em caso de vacância,
até a posse do substituto eleito, por um dos Diretores Executivos, me-
diante designação do Conselho de Administração. Seção lI. Do Con-
selho de Administração e dos Comitês. Artigo 22. O Conselho de
Administração é o órgão de orientação e direção superior da Com-
panhia, competindo-lhe: (i) fixar a orientação geral dos negócios da
Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e dire-
trizes; (ii) aprovar, por proposta da Diretoria Executiva, e acompanhar
o plano estratégico, os respectivos planos plurianuais, bem como os
planos e programas anuais de dispêndios e de investimentos, as me-
tas, assim como avaliar os resultados na execução dos referidos pla-

nos; (iii) definir os assuntos e valores para a alçada decisória da Di-
retoria Executiva, fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva e de seus
membros e fixar-lhes as atribuições, examinando, a qualquer tempo,
os livros e papéis da Companhia, podendo solicitar informações sobre
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros
atos; (iv) avaliar, anualmente, resultados de desempenho, individual e
coletivo, dos administradores e dos membros dos comitês estatutários
do Conselho, com o apoio metodológico e procedimental do Comitê
de Pessoas da Companhia; (v) manifestar-se sobre atos ou contratos
relativos à sua alçada decisória e aprovar anualmente, o valor acima
do qual os atos, contratos ou operações, embora de competência da
Diretoria Executiva ou de seus membros, deverão ser submetidos à
aprovação do Conselho de Administração; (vi) aprovar a prática de
atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral,
podendo fixar limites de valor para a prática desses atos pela Dire-
toria Executiva ou por seus membros; (vii) aprovar a emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações com ou sem garantia
real, bem como notas promissórias e outros títulos e valores mobi-
liários não conversíveis em ações; (viii) aprovar a emissão de ações
ordinárias, debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de
subscrição, até o limite do capital autorizado, fixando- lhes as con-
dições de emissão, incluindo o preço e prazo de integralização; (ix)
aprovar as políticas globais da Companhia, incluindo a de gestão es-
tratégica comercial, financeira, de suprimentos de derivados, de ge-
renciamento de riscos, de investimentos, de meio ambiente, de divul-
gação de informações, de negociação de valores mobiliários, de dis-
tribuição de dividendos, de transações com partes relacionadas, de re-
cursos humanos, Governança Corporativa da Companhia; remunera-
ção, Política de Indicação da Companhia que contenha os requisitos
mínimos para indicação de membros do Conselho de Administração e
de seus Comitês, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva, a ser
disponibilizada, de forma ampla, aos acionistas e ao mercado; (x)
aprovar a transferência da titularidade de ativos da Companhia, cons-
tituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de ter-
ceiros, podendo fixar limites de valor para a prática desses atos pela
Diretoria Executiva ou por seus membros; (xi) implementar, diretamen-
te ou por intermédio de outros órgãos da Companhia, e supervisionar
os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos
para a prevenção e a mitigação dos principais riscos, inclusive os ris-
cos relacionados à integridade das informações contábeis e financei-
ras e àqueles relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; (xii)
manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas
de aquisição de ações de emissão da Companhia; (xiii) aprovar o Pla-
no Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT e o Relatório
Anual das Atividades de Auditoria Interna - RAINT; (xiv) analisar, ao
menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financei-
ras elaboradas periodicamente pela Companhia, sem prejuízo da atua-
ção do Conselho Fiscal; (xv) declarar dividendos intermediários ou in-
tercalares, observado o disposto em lei; (xvi) manifestar-se previamen-
te sobreo voto a ser proferido no âmbito das sociedades controladas
e coligadas, relativamente às operações de incorporação, cisão, fusão
e transformação. Parágrafo 1º. A manifestação formal, favorável ou
contrária, de que trata o inciso XII será por meio de parecer prévio
fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do
edital da oferta pública de ações, abordando, na forma do Regula-
mento do Novo Mercado, pelo menos: (i) a conveniência e a opor-
tunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse da Compa-
nhia e do conjunto dos seus acionistas, inclusive em relação ao preço
e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos
estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iii)
alternativas à aceitação da oferta pública de ações disponíveis no
mercado. Parágrafo 2º. O parecer do Conselho de Administração de-
ve abranger a opinião fundamentada favorável ou contrária à aceita-
ção da oferta pública, alertando que é de responsabilidade de cada
acionista a decisão final sobre a referida aceitação. Artigo 23. Com-
pete, ainda, ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguin-
tes matérias: (i) a distribuição individual do montante de remuneração
dos Administradores, Diretoria Executiva e Conselho, bem como a dos
membros dos Comitês de assessoramento ao Conselho de Adminis-
tração, observada a "Política de Remuneração da Companhia" e o
disposto no Artigo 37 deste Estatuto; (ii) atribuições de cada membro
da Diretoria Executiva; (iii) a autorização para aquisição de ações de
emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou cancela-
mento, bem como posterior alienação dessas ações; (iv) a permuta de
valores mobiliários de sua emissão; (v) a eleição e a destituição, a
qualquer tempo, dos membros da Diretoria Executiva; (vi) a constitui-
ção de subsidiárias integrais, participações da Companhia em socie-
dades controladas ou coligadas, a transferência ou a cessação dessa
participação, bem como a aquisição de ações ou cotas de outras so-
ciedades; (vii) convocação de Assembleia Geral dos acionistas, quan-
do julgar conveniente, ou nos casos previstos em lei ou neste Esta-
tuto; (viii) as propostas a serem submetidas à deliberação dos acio-
nistas em assembleia; (ix) a inclusão de matérias no instrumento de
convocação da Assembleia Geral, não se admitindo a rubrica "assun-
tos gerais"; (x) o Código de Ética e Guia de Conduta, bem como Re-
gimento Interno do Conselho de Administração; (xi) a escolha e des-
tituição de auditores independentes, os quais não poderão prestar à
Companhia serviços de consultoria durante a vigência do contrato;
(xii) a nomeação e destituição do titular da Auditoria Interna; (xiii) o
relatório da administração e contas da Diretoria Executiva; (xiv) a es-
colha dos integrantes dos Comitês estatutários do Conselho, dentre
seus membros e/ou dentre pessoas de mercado de notória experiên-
cia e capacidade técnica em relação à especialidade do respectivo
Comitê, e aprovação das atribuições do regimento interno e de outras
regras de funcionamento dos Comitês; (xv) os assuntos que, em vir-
tude de disposição legal ou por determinação da Assembleia Geral,
dependam de sua deliberação; (xvi) os critérios de integridade e con-
formidade, bem como os demais critérios e requisitos pertinentes apli-
cáveis à eleição dos membros da Diretoria Executiva, que deverão
atender, no mínimo, àqueles constantes do Artigo15, Parágrafos 1º e
2º deste Estatuto; (xvii) as marcas estratégicas e patentes da Com-
panhia; (xviii) os contratos de indenidade a serem firmado pela Com-
panhia e os procedimentos que garantam a independência das deci-
sões; e, (xix) casos omissos deste Estatuto Social. Parágrafo único.
O Conselho de Administração poderá determinar a realização de ins-
peções, auditorias ou tomadas de contas na Companhia, bem como a
contratação de especialistas, peritos ou auditores externos, para me-
lhor instruírem as matérias sujeitas à sua deliberação. Artigo 24. O
Conselho de Administração para melhor desempenho de suas fun-

ções, poderá criar Comitês ou grupos de trabalho transitórios e com
objetivos definidos, sendo integrados por membros da Administração e
profissionais com conhecimentos específicos do assunto a ser abor-
dado, sendo que contará obrigatoriamente com 3 (três) Comitês de
assessoramento permanentes, com atribuições especificas de análise
e recomendação sobre determinadas matérias, vinculados diretamente
ao Conselho: (i) Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) Comitê de Riscos
e Financeiro; e (iii) Comitê de Pessoas. Parágrafo 1º. Os pareceres
dos Comitês não constituem condição necessária para a apresentação
de matérias ao exame e deliberação do Conselho de Administração;
Parágrafo 2º. Os membros dos Comitês poderão participar como con-
vidados das reuniões do Conselho de Administração; Parágrafo 3º. A
composição e as regras de funcionamento dos Comitês serão disci-
plinadas em regimentos a serem aprovados pelo Conselho de Admi-
nistração, sendo vedada a participação, seja como membro, seja co-
mo convidado permanente destes comitês, do Presidente da Compa-
nhia, dos Diretores Executivos e dos empregados, salvo, neste último
caso, mediante solicitação por maioria dos membros do respectivo
Comitê. Artigo 25. O Comitê de Auditoria Estatutário tem por finali-
dade assessorar o Conselho de Administração da Companhia no
exercício de suas funções e terá atribuição, sem prejuízo de outras
previstas em seu regimento interno, aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração, para análise e manifestação sobre as seguintes matérias:
(i) opinar sobre a contratação e a destituição dos serviços de auditoria
independente; (ii) acompanhar a atuação, independência e qualidade
dos trabalhos dos auditores independentes e dos auditores internos,
bem como as atividades da área de controles internos da Companhia;
(iii) avaliar a qualidade, transparência e integridade das informações
trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras;
(iv) acompanhar a efetividade dos processos de controles internos pa-
ra a produção de relatórios financeiros; (v) avaliar e monitorar as ex-
posições de risco da Companhia; (vi) avaliar, monitorar e recomendar
à Administração a correção ou aprimoramento das políticas internas
da Companhia, incluindo a política de transações entre partes relacio-
nadas; e (vii) avaliar situações de potencial conflito de interesse e opi-
nar sobre transações com partes relacionadas. (viii) dispor de meios
para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimen-
to de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além
de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de pro-
cedimentos específicos para proteção do prestador e confidencialidade
da informação. Parágrafo 1º. O Comitê de Auditoria Estatutário acom-
panha, ainda, as atividades de conformidade, Ouvidoria e da Comis-
são de Ética da Companhia. Parágrafo 2º. O Comitê de Auditoria Es-
tatutário deverá ser composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no
máximo, 5 (cinco), os quais devem ter experiência profissional ou for-
mação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área
de contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da Companhia,
sendo que pelo menos 1 (um) membro deve ter reconhecida expe-
riência profissional em assuntos de contabilidade societária e a maio-
ria dos integrantes devem ser independentes, dentre estes, pelo me-
nos 1 (um) deve ser membro do Conselho de Administração. Pará-
grafo 3º. As características referidas no parágrafo acima poderão ser
acumuladas pelo mesmo membro do Comitê de Auditoria Estatutário.
Parágrafo 4º. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria
Estatutário estão definidas em seu regimento interno, aprovado pelo
Conselho de Administração. Artigo 26. O Comitê de Pessoas deverá
analisar os requisitos de elegibilidade para a investidura em cargo de
administração e de conselheiro fiscal da Companhia, em conformidade
com a Política de Indicação da Companhia. Artigo 27. O Comitê de
Riscos e Financeiro terá por finalidade assessorar o Conselho de Ad-
ministração em assuntos estratégicos e financeiros, tais como os ris-
cos concernentes à gestão financeira, a proposta de plano estratégico,
o plano de negócios e demais diretrizes e orientações relacionadas ao
escopo do Comitê definidas em seu regimento interno. Artigo 28. O
Conselho de Administração reunir-se-á com a presença da maioria de
seus membros, mediante convocação do seu Presidente ou da maio-
ria dos Conselheiros. Parágrafo 1º. Fica facultada, se necessária, a
participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, videoconferên-
cia, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participa-
ção efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hi-
pótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será con-
siderado válido para todos os efeitos legais, e incorporado à ata da
referida reunião. Parágrafo 2º. As matérias submetidas à apreciação
do Conselho de Administração serão instruídas com a decisão da Di-
retoria Executiva, as manifestações da área técnica ou do Comitê
competente, e ainda o parecer jurídico, quando necessários ao exame
da matéria. Parágrafo 3º. O Presidente do Conselho, por iniciativa
própria ou por solicitação de qualquer Conselheiro, poderá convocar
membros da Diretoria Executiva da Companhia para assistir às reu-
niões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em
apreciação. Parágrafo 4º. As deliberações do Conselho de Adminis-
tração serão tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros presen-
tes e serão registradas no livro próprio de atas. Parágrafo 5º. Em ca-
so de empate, o Presidente do Conselho terá o voto de qualidade.
Parágrafo 6º. Serão aprovadas pelo voto de 2/3 (dois terços) dos
Conselheiros de Administração presentes: (i) as matérias envolvendo
operações entre partes relacionadas, em caso de manifestação des-
favorável do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) as matérias previstas
no Artigo 22, Inciso VIII, e Artigo 23, Incisos XI e XVII, desse esta-
tuto; (iii) a alteração da política de distribuição de dividendos prevista
no Artigo 22, Inciso IX, desse Estatuto; e (iv) a distribuição de divi-
dendos, disposta no Artigo 22, Inciso XV desse Estatuto. Seção IlI.
Da Diretoria Executiva. Artigo 29. Cabe à Diretoria Executiva e aos
seus membros exercer a gestão dos negócios da Companhia, de
acordo com a missão, os objetivos, as estratégias e diretrizes fixadas
pelo Conselho de Administração. Parágrafo único. O Conselho de
Administração poderá delegar atribuições à Diretoria Executiva, ressal-
vadas aquelas expressamente previstas em lei e observadas as al-
çadas estabelecidas em tais delegações. Artigo 30. Compete à Di-
retoria Executiva: (i) Avaliar e submeter à aprovação do Conselho de
Administração: (a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano
estratégico, bem como dos programas anuais e planos plurianuais; (b)
o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e
programas anuais de dispêndios e de investimentos da Companhia
com os respectivos projetos; (c) os orçamentos de custeio e de in-
vestimentos da Companhia; (d) o resultado de desempenho das ati-
vidades da Companhia; (ii) Aprovar: (a) critérios de avaliação técnico-
econômica para os projetos de investimentos, com os respectivos pla-
nos de delegação de responsabilidade para sua execução e implan-
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